
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000441-12.2015.815.0341 – Comarca de São João do
Cariri
RELATOR: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
APELANTE: Luzenildo da Costa Silva
ADVOGADO: Silvia Barbosa de Farias
APELADO: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  LESÃO
CORPORAL PRATICADO  NO  ÂMBITO  DOMÉSTICO.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO
DEFENSIVA DE MERO EMPURRÃO NA VÍTIMA PARA
REPELIR AGRESSÃO. DEPOIMENTOS DISSONANTES
DA  OFENDIDA. CREDIBILIDADE  MITIGADA.
TESTEMUNHA PRESENCIAL QUE ATESTA ATUAÇÃO
DO  RÉU  EM  LEGÍTIMA  DEFESA.  DÚVIDA
INSUPERÁVEL ACERCA DA ANTIJURIDICIDADE  DA
CONDUTA  IMPUTADA.  PROVA  FRÁGIL  PARA
LASTREAR  UM  DECRETO  CONDENATÓRIO
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  IN  DUBIO  PRO  REO.
PROVIMENTO.

-  Considerando  o  fato  de  haver  testemunho  presencial,  no
sentido  de  atuação  do  réu  em  legítima  defesa,  e  de  os
depoimentos  da  suposta  vítima  destoarem,  substancialmente,
quanto  ao  local  das  supostas  lesões  e  ao  modus  operandi do
delito  de  lesão  corporal,  há  de  se  concluir  que  o  conjunto
probatório  dos  autos  não  é  suficiente  para  embasar  uma
condenação,  impondo-se,  por  conseguinte,  a  absolvição  do
acusado, face a aplicação do princípio in dubio pro reo.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia  Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em  dar  provimento ao  apelo  para
absolver o réu.

RELATÓRIO



O representante do Ministério Público ofereceu denúncia contra
Luzenildo da Costa Silva, conhecido por Lulu, incursionando-o no art. 140, § 2º, c/c o
art. 129, § 9º, c/c art. 69, do Código Penal, em virtude de, no dia 15 de agosto de 2015,
por  volta  das  19  horas,  durante  o  processo  de  desavença  familiar,  ter  proferido
expressões injuriosas, do tipo “cachorra” e “puta”, contra sua ex-companheira Wanna
Brenda da Silva Bruno Freitas, além de tê-la agredido fisicamente, fatos ocorridos nas
proximidades  da  residência  comum,  localizado  no  Sítio  Logradouro,  zona  rural  de
Gurjão-PB.

Consta da exordial que, malgrado o fato do agente e da vítima já
terem findando o relacionamento, continuaram a compartilhar a mesma residência, ao
tempo em que mantinham relacionamentos com novos parceiros, circunstância propícia
a desavenças regulares.

Narra a denúncia, por fim, que o denunciado, utilizando-se de
palavras de baixo calão contra sua ex-companheira, ofendeu a sua honra íntima, além de
provocar-lhe  lesões  corporais  de  natureza  leve,  na  forma  de  “escoriações  ...
acompanhadas de hematomas difusas ...”.

Em sentença de fls. 59/60, o Juiz José Jackson Guimarães julgou
procedente a pretensão punitiva, condenando o réu pelo crime do art. 129, § 9º, do CP, a
uma  pena  de  07  (sete)  meses  de  detenção,  em  regime  aberto,  cuja  execução  foi
suspensa, nos termos do art. 77 do Código Penal.

Irresignado, o acusado interpôs apelação a esta Corte, alegando,
em síntese,  que só deu um empurrão na vítima,  para afastá-la,  visto  que esta,  após
derrubar sua moto, veio para lhe agredir fisicamente; que é inocente, tendo agido em
legítima defesa,  para se defender  da agressão da suposta  vítima,  pelo que pede sua
absolvição ou, alternativamente, a diminuição da pena para o mínimo legal (fls. 69/75).

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  77/79,  pugnando  pela
manutenção da sentença. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer do ilustre Procurador de
Justiça José Roseno Neto, às fls. 113/118, opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.
VOTO:

Inicialmente,  cumpre registrar  que o apelante foi  denunciado,
além do crime de lesão corporal no âmbito doméstico, por injúria real (art. 140, § 2º, do
CP),  não  tendo  o  julgador,  contudo,  condenado  o  réu  em  relação  a  esta  infração,
deixando, inclusive, de fazer menção a ela no corpo da sentença. 

Desta feita, não obstante a omissão em testilha, em atenção ao
princípio do  non reformatio in pejus, torna-se desnecessária qualquer avaliação desta
Corte a esse respeito, razão pela qual passo ao exame do apelo defensivo, o qual, de
antemão, entendo que merece prosperar.

Com  efeito,  é  cediço  que os  crimes  praticados  no  âmbito
doméstico são executados, na maioria das vezes, de forma oculta e quando a vítima se
encontra sozinha, razão por que a sua palavra tem relevante valor probatório. 



Entrementes,  na hipótese dos autos,  embora constando exame
pericial no caderno processual, apontando escoriações e hematomas na vítima, na região
do joelho (fl.  13), há séria discrepância, nos autos, acerca do local das lesões e das
circunstâncias em que estas se deram, dando ensejo à aplicação do in dubio pro reo no
caso em exame. Vejamos:

Na  esfera  policial,  a  suposta  vítima,  Brenda,  afirmou  que  o
denunciado se armou com um pedaço de pau e a agrediu com tal instrumento, nas costas
e ombros, consoante se extrai do seu depoimento a seguir transcrito:

“(...)  que  no  último  sábado,  15/08/2015,  por  volta  das  19:00  horas,  a
declarante se deslocava a pé com o filho Luis, entre sua residência e uma
casa  onde  seria  realizado  um  culto  evangélico,  quando  no  caminho
encontrou-se com o ex-companheiro Luzenildo, percebendo que ele estaria
retornando para casa; que a declarante, então, resolveu deixar o filho com
Luzenildo, já que ele teria passado o dia fora de casa e a declarante tinha a
intenção de depois do culto, ir para uma festa que ocorreria na Cervejaria;
que a declarante então pediu uma carona para Nenê (que mora depois da casa
de  Marineide  –  mãe  de  Beé),  tendo  este  levado-lhe  e  a  criança  de
motocicleta,  de  retorno  ao  lar;  que  ao  chamar  Luzenildo  e  dizer  que  ele
ficaria com o filho para que a declarante fosse a festa, este não aceitou bem a
ideia,  tendo  passado  a  detratar  verbalmente  (cachorro,  rapariga,  goza,
miséria, eu quero ver você entrar dentro dessa casa, caso vá para a festa...) e
em seguida, armou-se com um pedaço de madeira e agrediu fisicamente a
declarante,  dando  golpes  nas  costas  e  no  ombro;  que  nenê  ficou  apenas
olhando,  não  se  envolvendo  na  confusão,  tendo  Luzenildo  cessado  as
agressões, depois que o filho começou a chorar e a declarante disse que caso
ele continuasse, iria chamar a polícia; que a declarante então saiu do local,
novamente de carona com Nenê, tendo ido para o culto e depois para a festa
(...)” (fls.09/10)

Noutro  turno,  por  ocasião  da  sua  oitiva  em juízo,  conforme
mídia de fl. 37, Brenda sustentou que o acusado, além de ter-lhe ofendido, verbalmente,
teria praticado violência física em relação a sua pessoa, consistente em puxar os seus
cabelos. 

Nessa esteira,  tenho que  os  depoimentos  da suposta  ofendida
não são suficientes, no caso em disceptação, para a imposição de uma condenação pelo
crime de lesão corporal, haja vista a dissonância entre aqueles.

Além  disso,  a  testemunha  presencial,  Clademir  Batista  da
Fonseca  (Neném),  afirmou,  categoricamente,  que  o  ora  apelante  apenas  deu  um
empurrão em Brenda e o fez para repelir a atitude desta de ter derrubado a motocicleta
daquele, sendo taxativo ao afirmar que fora Brenda quem deu início à contenda, com o
ato de derrubar o citado veículo.

Destarte, considerando que a testemunha presencial atestou que
o  réu  atuou  em  legítima  defesa  e  que  os  depoimentos  de  Brenda  destoam,
substancialmente, quanto ao local das supostas lesões e ao modus operandi do delito em
comento,  entendo que,  no caso  em apreço,  especificamente,  no  que  pertine  ao  fato
narrado na denúncia, o conjunto probatório dos autos não tem o condão de validar a
condenação  do  denunciado  nas  penas  do  art.  129,  §  9º,  do  CP,  sendo  imperiosa  a
aplicação do princípio in dubio pro reo em favor do denunciado.  

Diante do exposto,  dou provimento  ao apelo, para absolver o



réu do crime do art. 129, § 9º, do Código Penal.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha
Ramos, relator,  e Carlos Martins Beltrão Filho.  Ausentes os Desembargadores João
Benedito da Silva e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões  da  Câmara Criminal  “Des.  Manoel  Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 25 de abril de 2017.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


